PARECER N°  2567, DE 2007

De RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO  AO DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 49, de 2007

                              O projeto de decreto legislativo em epígrafe, apresentado pela Comissão de Finanças e Orçamento, considera subsistente a decisão do Tribunal de Contas do Estado, que julgou irregulares as contas anuais do Centro de Detenção Provisória de Vila Independência relativas ao exercício de 2002. Por força do despacho de fl. 78, do Presidente desta Assembléia, a proposição passou a tramitar em regime de prioridade, nos termos do artigo 236, §4º do Regimento Interno consolidado.

Encaminhada à Comissão de Fiscalização e Controle nos termos do artigo 236, §5°, do Regimento Interno Consolidado, não recebeu manifestação daquele órgão técnico no lapso regimental, ensejando a designação de relator especial. É, portanto, nessa qualidade que passo a opinar sobre a matéria, nos termos do artigo 236, §5º, do regimento supracitado.

Este Relator Especial observa que foram detectadas pelas assessorias técnicas do Tribunal de Contas do Estado seis irregularidades, a saber (fl. 49 dos autos TC 1488/026/02):

* utilização de uma mesma nota fiscal (NF 787, de 12/03/202) para dois processos distintos (06/02 e 07/02), contrariando o art. 42, IX, das instruções do referido tribunal, sem que dos documentos constassem as placas dos veículos abastecidos;

* infração ao art. 45 das Instruções 01/02 (Processo 08/02 – NF 1236, de 21/03/2002, e 323309, de 28/03/2002);

* ausência de guia de depósito de saldo de adiantamento não utilizado (Processo 19/02);

* realização de despesa anteriormente à liberação do recurso (Processo 25/02);

* aquisição de combustível com classificação incorreta da categoria econômica, sem que tivesse havido identificação do veículo abastecido e sem que tivesse sido apresentada a guia de depósito do saldo verificado (Processo 36/02);

* Ausência de inventário de material permanente no exercício de 2002

Note-se que, em seu parecer, o Tribunal de Contas destacou que apenas três unidades prisionais da Secretaria de Administração Penitenciária apresentaram irregularidades consideradas graves (fl. 72 dos autos TC 1488/026/02), uma das quais fora, justamente, o Centro de Detenção Provisória de Vila Independência (fl. 73).

Houve unanimidade de manifestações das assessorias técnicas acerca das irregularidades apontadas, como destacou o Conselheiro Eduardo Bittencourt ao acolhê-las por ocasião de seu voto (fl. 73). Destacou ainda que “o rol de irregularidades é significativo e o prazo concedido para defesa transcorreu ‘in albis’ ”, razão pela qual votou pela irregularidade, nos termos do art. 33, inc. III, letra “b”, da Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado.

Assim analisados os elementos que dão suporte à presente propositura, este Relator Especial concorda com a conclusão da Comissão de Finanças e Orçamento, que considerou subsistente a decisão do Tribunal de Contas do Estado, que por seu turno julgou irregulares as contas do Centro de Detenção Provisória de Vila Independência relativas ao exercício de 2002, e se manifesta favoravelmente à aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nº 49, de 2007.
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